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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

RESOLUÇÃO Nº 23.732

INSTRUÇÃO Nº 0600751-65.2019.6.00.0000 – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL

Relatora: Ministra Cármen Lúcia
Interessado: Tribunal Superior Eleitoral

 

Altera a Res.-TSE nº 23.610, de 18 de dezembro 
de 2019, dispondo sobre a propaganda eleitoral.

 

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IX do art. 23 do 
Código Eleitoral e os arts. 57-J e 105 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997,
 
RESOLVE:

Art. 1º A Res.-TSE nº 23.610/2019 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a propaganda eleitoral”. (NR)

“Art. 3º ........................................................................................

......................................................................................................

V - a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, inclusive em shows, 

apresentações e performances artísticas, redes sociais, blogs, sítios eletrônicos pessoais e 

aplicativos (apps);

......................................................................................................

§ 5º Exclui-se do disposto no inciso V deste artigo a contratação ou a remuneração de pessoas 

naturais ou jurídicas com a finalidade específica de divulgar conteúdos político-eleitorais em 

favor de terceiros.

§ 6º Os atos mencionados no caput deste artigo e em seus incisos poderão ser realizados em 

live exclusivamente nos perfis e canais de pré-candidatas, pré-candidatos, partidos políticos e 

coligações, vedada a transmissão ou retransmissão por emissora de rádio, por emissora de 

televisão ou em site, perfil ou canal pertencente a pessoa jurídica.
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..............................................................................” (NR)

“Art. 3º-A. .....................................................................................

Parágrafo único. O pedido explícito de voto não se limita ao uso da locução “vote em”, podendo 

ser inferido de termos e expressões que transmitam o mesmo conteúdo.” (NR)

“Art. 3º-B. O impulsionamento pago de conteúdo político-eleitoral relacionado aos atos previstos 

no caput e nos incisos do art. 3º desta Resolução somente é permitido durante a pré-campanha 

quando cumpridos cumulativamente os seguintes requisitos:

I - o serviço seja contratado por partido político ou pela pessoa natural que pretenda se 

candidatar diretamente com o provedor de aplicação;

II - não haja pedido explícito de voto;

III - os gastos sejam moderados, proporcionais e transparentes;

IV - sejam observadas as regras aplicáveis ao impulsionamento durante a campanha.” (NR)

“Art. 3º-C. A veiculação de conteúdo político-eleitoral em período que não seja o de campanha 

eleitoral se sujeita às regras de transparência previstas no art. 27-A desta Resolução e de uso 

de tecnologias digitais previstas nos arts. 9º-B, caput e parágrafos, e 9º-C desta Resolução, que 

deverão ser cumpridas, no que lhes couber, pelos provedores de aplicação e pelas pessoas e 

entidades responsáveis pela criação e divulgação do conteúdo.” (NR)

“Art. 7º ..........................................................................................

......................................................................................................

§ 3º O disposto neste artigo se refere ao poder de polícia sobre propaganda eleitoral específica, 

relacionada às candidaturas e ao contexto da disputa, mantida a competência judicial para a 

adoção de medidas necessárias para assegurar a eficácia das decisões do Tribunal Superior 

Eleitoral, na forma do art. 9º-F desta Resolução.” (NR)

“Art. 9º ..........................................................................................

§ 1º A classificação de conteúdos pelas agências de verificação de fatos, que tenham firmado 

termo de cooperação com o Tribunal Superior Eleitoral, será feita de forma independente e sob 

responsabilidade daquelas.

§ 2º As checagens realizadas pelas agências que tenham firmado termo de cooperação serão 

disponibilizadas no sítio eletrônico da Justiça Eleitoral e outras fontes fidedignas poderão ser 

utilizadas como parâmetro para aferição de violação ao dever de diligência e presteza atribuído 

a candidata, candidato, partido político, federação e coligação, nos termos do caput deste 

artigo.” (NR)

“Art. 9º-B. A utilização na propaganda eleitoral, em qualquer modalidade, de conteúdo sintético 
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multimídia gerado por meio de inteligência artificial para criar, substituir, omitir, mesclar ou alterar 

a velocidade ou sobrepor imagens ou sons impõe ao responsável pela propaganda o dever de 

informar, de modo explícito, destacado e acessível que o conteúdo foi fabricado ou manipulado e 

a tecnologia utilizada.

§ 1º As informações mencionadas no caput deste artigo devem ser feitas em formato compatível 

com o tipo de veiculação e serem apresentadas:

I - no início das peças ou da comunicação feitas por áudio;

II - por rótulo (marca d’água) e na audiodescrição, nas peças que consistam em imagens 

estáticas;

III - na forma dos incisos I e II desse parágrafo, nas peças ou comunicações feitas por vídeo ou 

áudio e vídeo;

IV - em cada página ou face de material impresso em que utilizado o conteúdo produzido por 

inteligência artificial.

§ 2º O disposto no caput e no §1º deste artigo não se aplica:

I - aos ajustes destinados a melhorar a qualidade de imagem ou de som;

II - à produção de elementos gráficos de identidade visual, vinhetas e logomarcas;

III - a recursos de marketing de uso costumeiro em campanhas, como a montagem de imagens 

em que pessoas candidatas e apoiadoras aparentam figurar em registro fotográfico único 

utilizado na confecção de material impresso e digital de propaganda.

§ 3º O uso de chatbots, avatares e conteúdos sintéticos como artifício para intermediar a 

comunicação de campanha com pessoas naturais submete-se ao disposto no caput deste artigo, 

vedada qualquer simulação de interlocução com a pessoa candidata ou outra pessoa real.

§ 4º O descumprimento das regras previstas no caput e no § 3º deste artigo impõe a imediata 

remoção do conteúdo ou indisponibilidade do serviço de comunicação, por iniciativa do provedor 

de aplicação ou determinação judicial, sem prejuízo de apuração nos termos do § 2º do art. 9º-C 

desta Resolução..” (NR)

“Art. 9º-C É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja sua forma ou 

modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente inverídicos 

ou descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à integridade 

do processo eleitoral.

§ 1º É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer candidatura, de conteúdo sintético em 

formato de áudio, vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado 

digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de 

pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake).



Num. 160175835 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CÁRMEN LÚCIA - 01/03/2024 15:30:41
https://pje.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24030115304144600000158843938
Número do documento: 24030115304144600000158843938
Este documento foi gerado pelo usuário 055.***.***-30 em 07/03/2024 14:31:31

§ 2º O descumprimento do previsto no caput e no § 1º deste artigo configura abuso do poder 

político e uso indevido dos meios de comunicação social, acarretando a cassação do registro ou 

do mandato, e impõe apuração das responsabilidades nos termos do § 1º do art. 323 do Código 

Eleitoral, sem prejuízo de aplicação de outras medidas cabíveis quanto à irregularidade da 

propaganda e à ilicitude do conteúdo.” (NR)

“Art. 9º-D. É dever do provedor de aplicação de internet, que permita a veiculação de conteúdo 

político-eleitoral, a adoção e a publicização de medidas para impedir ou diminuir a circulação de 

fatos notoriamente inverídicos ou gravemente descontextualizados que possam atingir a 

integridade do processo eleitoral, incluindo:

I - a elaboração e a aplicação de termos de uso e de políticas de conteúdo compatíveis com 

esse objetivo;

II - a implementação de instrumentos eficazes de notificação e de canais de denúncia, 

acessíveis às pessoas usuárias e a instituições e entidades públicas e privadas;

III - o planejamento e a execução de ações corretivas e preventivas, incluindo o aprimoramento 

de seus sistemas de recomendação de conteúdo;

IV - a transparência dos resultados alcançados pelas ações mencionadas no inciso III do caput 

deste artigo;

V - a elaboração, em ano eleitoral, de avaliação de impacto de seus serviços sobre a integridade 

do processo eleitoral, a fim de implementar medidas eficazes e proporcionais para mitigar os 

riscos identificados, incluindo quanto à violência política de gênero, e a implementação das 

medidas previstas neste artigo.

VI - o aprimoramento de suas capacidades tecnológicas e operacionais, com priorização de 

ferramentas e funcionalidades que contribuam para o alcance do objetivo previsto no caput 

deste artigo.

§ 1º É vedado ao provedor de aplicação, que comercialize qualquer modalidade de 

impulsionamento de conteúdo, inclusive sob a forma de priorização de resultado de busca, 

disponibilizar esse serviço para veiculação de fato notoriamente inverídico ou gravemente 

descontextualizado que possa atingir a integridade do processo eleitoral.

§ 2º O provedor de aplicação, que detectar conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo ou 

for notificado de sua circulação pelas pessoas usuárias, deverá adotar providências imediatas e 

eficazes para fazer cessar o  impulsionamento, a monetização e o acesso ao conteúdo e 

promoverá a apuração interna do fato e de perfis e contas envolvidos para impedir nova 

circulação do conteúdo e inibir comportamentos ilícitos, inclusive pela indisponibilização de 

serviço de impulsionamento ou monetização.

§ 3º A Justiça Eleitoral poderá determinar que o provedor de aplicação veicule, por 

impulsionamento e sem custos, o conteúdo informativo que elucide fato notoriamente inverídico 

ou gravemente descontextualizado antes impulsionado de forma irregular, nos mesmos moldes 
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e alcance da contratação.

§ 4º As providências mencionadas no caput e nos § 1º e 2º deste artigo decorrem da função 

social e do dever de cuidado dos provedores de aplicação, que orientam seus termos de uso e a 

prevenção para evitar ou minimizar o uso de seus serviços na prática de ilícitos eleitorais, e não 

dependem de notificação da autoridade judicial.

§ 5º As ordens para remoção de conteúdo, suspensão de perfis, fornecimento de dados ou 

outras medidas determinadas pelas autoridades judiciárias, no exercício do poder de polícia ou 

nas ações eleitorais, observarão o disposto nesta Resolução e na Res.-TSE nº 23.608/2019, 

cabendo aos provedores de aplicação cumpri-las e, se o integral atendimento da ordem 

depender de dados complementares, informar, com objetividade, no prazo de cumprimento, 

quais dados devem ser fornecidos.” (NR)

“Art. 9º-E. Os provedores de aplicação serão solidariamente responsáveis, civil e 

administrativamente, quando não promoverem a indisponibilização imediata de conteúdos e 

contas, durante o período eleitoral, nos seguintes casos de risco:

I - de condutas, informações e atos antidemocráticos caracterizadores de violação aos artigos 

296, parágrafo único; 359-L, 359- M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal;

II - de divulgação ou compartilhamento de fatos notoriamente inverídicos ou gravemente 

descontextualizados que atinjam a integridade do processo eleitoral, inclusive os processos de 

votação, apuração e totalização de votos;

III - de grave ameaça, direta e imediata, de violência ou incitação à violência contra a integridade 

física de membros e servidores da Justiça eleitoral e Ministério Público eleitoral ou contra a 

infraestrutura física do Poder Judiciário para restringir ou impedir o exercício dos poderes 

constitucionais ou a abolição violenta do Estado Democrático de Direito;

IV - de comportamento ou discurso de ódio, inclusive promoção de racismo, homofobia, 

ideologias nazistas, fascistas ou odiosas contra uma pessoa ou grupo por preconceito de 

origem, raça, sexo, cor, idade, religião e quaisquer outras formas de discriminação;

V - de divulgação ou compartilhamento de conteúdo fabricado ou manipulado, parcial ou 

integralmente, por tecnologias digitais, incluindo inteligência artificial, em desacordo com as 

formas de rotulagem trazidas na presente Resolução.”

“Art. 9º-F. No caso de a propaganda eleitoral na internet veicular fatos notoriamente inverídicos 

ou gravemente descontextualizados sobre o sistema eletrônico de votação, o processo eleitoral 

ou a Justiça Eleitoral, as juízas e os juízes mencionados no art. 8º desta Resolução ficarão 

vinculados, no exercício do poder de polícia e nas representações, às decisões colegiadas do 

Tribunal Superior Eleitoral sobre a mesma matéria, nas quais tenha sido determinada a remoção 

ou a manutenção de conteúdos idênticos.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos casos em que, a despeito de edição, 

reestruturação, alterações de palavras ou outros artifícios, métodos ou técnicas para burlar 
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sistemas automáticos de detecção de conteúdo duplicado ou para dificultar a verificação 

humana, haja similitude substancial entre o conteúdo removido por determinação do Tribunal 

Superior Eleitoral e o veiculado na propaganda regional ou municipal.

§ 2º Para o cumprimento ao disposto no caput deste artigo, as juízas e os juízes eleitorais 

deverão consultar repositório de decisões colegiadas, que será disponibilizado pelo Tribunal 

Superior Eleitoral pelo sistema de que trata o art. 9º-G desta Resolução.

§ 3º A ordem de remoção de conteúdo expedida nos termos deste artigo poderá estabelecer 

prazo inferior a 24 (vinte e quatro) horas para cumprimento da decisão, considerando a 

gravidade da veiculação e as peculiaridades do processo eleitoral e da eleição em curso ou a se 

realizar, e observará os demais requisitos constantes do § 4º do art. 38 desta Resolução.

§ 4º O exercício do poder de polícia que contrarie ou exorbite o previsto no § 1º deste artigo 

permitirá o uso da reclamação administrativa eleitoral, observado o disposto nos arts. 29 e 30 da 

Res.-TSE n º 23.608/2019.” (NR)

“Art. 9º-G. As decisões do Tribunal Superior Eleitoral que determinem a remoção de conteúdos 

que veiculem fatos notoriamente inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a 

integridade do processo eleitoral serão incluídas em repositório disponibilizado para consulta 

pública.

§ 1º O repositório conterá o número do processo e a íntegra da decisão, da qual serão 

destacados, para inclusão em campo próprio a cargo da Secretaria Judiciária, o endereço 

eletrônico em que hospedado o conteúdo a ser removido e a descrição de seus elementos 

essenciais.

§ 2º As ordens de remoção de que trata este artigo serão dirigidas aos provedores de aplicação, 

que, no prazo designado para cumprimento, deverão, por meio de acesso identificado no 

sistema, informar o cumprimento da ordem e, desde que determinado, alimentar o repositório 

com:

I - o arquivo de texto, imagem, áudio ou vídeo objeto da ordem de remoção;

II - capturas de tela contendo todos os comentários disponíveis no local de hospedagem do 

conteúdo, se existentes;

III - os metadados relativos ao acesso, como IP, porta, data e horário da publicação;

IV - os metadados relativos ao engajamento da publicação no momento de sua remoção.

§ 3º As informações relativas ao número do processo, ao teor das decisões do Tribunal Superior 

Eleitoral, à data de remoção, à descrição dos elementos essenciais e aos metadados 

mencionados no inciso IV do § 2º deste artigo ficarão disponíveis para consulta pública, 

ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.

§ 4º Os dados mencionados nos incisos I a III do § 2º deste artigo serão mantidos sob sigilo, 
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sendo seu acesso restrito às juízas e aos juízes eleitorais e às servidoras e aos servidores 

autorizadas(os) e feito mediante registro de atividades.

§ 5º É dever das juízas e dos juízes eleitorais acompanhar a atualização do repositório de 

decisões, para assegurar o devido cumprimento do disposto no art. 9º-E desta Resolução.

§ 6º Os dados sigilosos constantes do repositório poderão ser compartilhados por decisão 

fundamentada:

I -  de ofício ou mediante requerimento da autoridade competente, para instaurar ou instruir 

investigação criminal, administrativa ou eleitoral;

II - mediante requerimento da pessoa autora do conteúdo ou por ela atingido, quando 

necessários ao exercício do direito de defesa ou de ação;

III - nas demais hipóteses legais.

§ 7º O compartilhamento ou a publicização indevida dos dados mencionados nos incisos II e III 

do § 2º deste artigo sujeita a pessoa responsável às sanções pela divulgação de fatos 

notoriamente inverídicos ou gravemente descontextualizados sobre o sistema eletrônico de 

votação, o processo eleitoral ou a atuação da Justiça Eleitoral, sem prejuízo da apuração da 

conduta criminal correspondente ao vazamento de dados sigilosos ou outras relativas ao caso.

§ 8º O repositório também conterá as decisões do Tribunal Superior Eleitoral que indefiram a 

remoção de conteúdos, hipótese na qual caberá à Secretaria Judiciária incluir, em campo 

próprio, o endereço eletrônico da publicação.” (NR)

“Art. 9º-H A remoção de conteúdos que violem o disposto no caput do art. 9º e no caput e no § 

1º do art. 9º-C não impede a aplicação da multa prevista no art. 57-D da Lei nº 9.504/1997 por 

decisão judicial em representação.” (NR)

“Art. 10. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 1º-A. A vedação prevista no caput deste artigo incide sobre o uso de ferramentas tecnológicas 

para adulterar ou fabricar áudios, imagens, vídeos, representações ou outras mídias destinadas 

a difundir fato falso ou gravemente descontextualizado sobre candidatas, candidatos ou sobre o 

processo eleitoral.

......................................................................................................

§ 6º-A. Os partidos políticos, as federações e as coligações poderão centralizar o canal de 

comunicação e a contratação de encarregado de dados, em porte compatível com as demandas 

relacionadas às candidaturas atendidas, distribuindo-se os custos, sob a forma de doação 

estimável, de modo proporcional entre as candidatas e os candidatos que se utilizem dos 

serviços contratados para cumprir as obrigações definidas nos §§ 5º e 6º deste artigo.
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§ 6º-B. Nas eleições municipais em Municípios com menos de 200.000 eleitores, os partidos 

políticos, as federações, as coligações, as candidatas, os candidatos serão considerados 

agentes de tratamento de pequeno porte, aplicando-se, no que couber, o disposto na Resolução 

CD/ANPD nº 2 de 2022, em especial:

I - a dispensa de indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais, mantida a obrigação 

de disponibilizar canal de comunicação (art. 11, Resolução CD/ANPD nº 2 de 2022);

II - a faculdade de estabelecer política simplificada de segurança da informação, que deverá 

contemplar requisitos essenciais e necessários para o tratamento de dados pessoais, com o 

objetivo de protegê-los de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito (art. 13, Resolução CD/ANPD nº 2 de 2022).

......................................................................................................

§ 8º O canal de comunicação e o nome do encarregado de tratamento de dados pessoais 

informados nos termos do § 5º deste artigo serão divulgados pela Justiça Eleitoral junto às 

informações da candidatura.” (NR)

“Art. 13. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 3º As carreatas, os desfiles em veículos automotivos e outros atos de campanha que 

envolvam custeio de combustível por partido político, federação, coligação, candidata ou 

candidato deverão ser comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 

de antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos eleitorais.” (NR)

“Art. 17. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 2º Nos eventos de arrecadação mencionados no inciso II do § 1º deste artigo, é livre a 

manifestação de opinião política e preferência eleitoral pelas(os) artistas que se apresentarem e 

a realização de discursos por candidatas, candidatos, apoiadoras e apoiadores.” (NR)

“Art. 23-A. A autora ou o autor de obra artística ou audiovisual utilizada sem autorização para a 

produção de jingle, ainda que sob forma de paródia, ou de outra peça de propaganda eleitoral 

poderá requerer a cessação da conduta, por petição dirigida às juízas e aos juízes mencionados 

no art. 8º desta Resolução.

§ 1º A candidata ou o candidato será imediatamente notificado para se manifestar no prazo de 

dois dias (Lei nº 9.504/1997,  art. 96, § 5º).

§ 2º Para o deferimento do pedido, é suficiente a ausência de autorização expressa para uso 

eleitoral da obra artística ou audiovisual, sendo irrelevante a demonstração da ocorrência de 

dano ou a existência de culpa ou dolo (Código de Processo Civil, art. 497, parágrafo único).
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§ 3º A tutela poderá abranger a proibição de divulgação de material ainda não veiculado, a 

ordem de remoção de conteúdo já divulgado e a proibição de reiteração do uso desautorizado 

da obra artística (Código de Processo Civil, art. 497, parágrafo único).

§ 4º Demonstrada a plausibilidade do direito e o risco de dano, é cabível a antecipação da tutela, 

podendo a eficácia da decisão ser assegurada por meios coercitivos, inclusive cominação de 

multa processual.”

“Art. 27-A. O provedor de aplicação que preste serviço de impulsionamento de conteúdos 

político-eleitorais, inclusive sob a forma de priorização de resultado de busca, deverá:

I - manter repositório desses anúncios para acompanhamento, em tempo real, do conteúdo, dos 

valores, dos responsáveis pelo pagamento e das características dos grupos populacionais que 

compõem a audiência (perfilamento) da publicidade contratada;

II - disponibilizar ferramenta de consulta, acessível e de fácil manejo, que permita realizar busca 

avançada nos dados do repositório que contenha, no mínimo:

a) buscas de anúncios a partir de palavras-chave, termos de interesse e nomes de anunciantes;

b) acesso a informações precisas sobre os valores despendidos, o período do impulsionamento, 

a quantidade de pessoas atingidas e os critérios de segmentação definidos pela(o) anunciante 

no momento da veiculação do anúncio;

c) coletas sistemáticas, por meio de interface dedicada (application programming interface – 

API), de dados de anúncios, incluindo seu conteúdo, gasto, alcance, público atingido e 

responsáveis pelo pagamento.

§ 1º Para os fins desse artigo, caracteriza conteúdo político-eleitoral, independente da 

classificação feita pela plataforma, aquele que versar sobre eleições, partidos políticos, 

federações e coligações, cargos eletivos, pessoas detentoras de cargos eletivos, pessoas 

candidatas, propostas de governo, projetos de lei, exercício do direito ao voto e de outros 

direitos políticos ou matérias relacionadas ao processo eleitoral.

§ 2º As medidas previstas nos incisos do caput deste artigo deverão ser implementadas:

I - em até 60 (sessenta) dias, a contar da entrada em vigor desta norma, no caso de provedor de 

aplicação que já ofereça serviço de impulsionamento no Brasil;

II - a partir do início da prestação do serviço de impulsionamento no Brasil, no caso de provedor 

de aplicação que passe a oferecê-lo após a entrada em vigor desta norma.

§ 3º As medidas previstas no caput deste artigo são de cumprimento permanente, inclusive em 

anos não eleitorais e períodos pré e pós-eleições.

§ 4º O cumprimento do disposto neste artigo é requisito para o credenciamento, na Justiça 

Eleitoral, do provedor de aplicação que pretenda, nos termos dos §§ 3º e 9º do art. 29 desta 

Resolução, prestar serviço de impulsionamento de propaganda eleitoral.” (NR)
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“Art. 28. .........................................................................................

......................................................................................................

IV. .................................................................................................

......................................................................................................

b) pessoa natural, vedada:

1. a contratação de impulsionamento e de disparo em massa de conteúdo nos termos do art. 34 

desta Resolução (Lei nº 9.504/1997, art. 57-J);

2. a remuneração, a monetização ou a concessão de outra vantagem econômica como 

retribuição à pessoa titular do canal ou perfil, paga pelas(os) beneficiárias(os) da propaganda ou 

por terceiros.

§ 1º Os endereços eletrônicos das aplicações de que trata este artigo, incluídos os canais 

publicamente acessíveis em aplicativos de mensagens, fóruns online e plataformas digitais, 

salvo aqueles de iniciativa de pessoa natural, deverão ser comunicados à Justiça Eleitoral 

impreterivelmente:

I - no RRC ou no DRAP, se pré-existentes, podendo ser mantidos durante todo o período 

eleitoral os mesmos endereços eletrônicos em uso antes do início da propaganda eleitoral (Lei 

nº 9.504/1997, art. 57-B, § 1º);

II - no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar de sua criação, se ocorrer no curso da 

campanha.

§ 1º-A. Os provedores de aplicação que utilizarem sistema de recomendação a usuárias e 

usuários deverão excluir dos resultados os canais e perfis informados à Justiça Eleitoral nos 

termos do § 1º deste artigo e, com exceção das hipóteses legais de impulsionamento pago, os 

conteúdos neles postados.

......................................................................................................

§ 6º-A. Observado o disposto no § 6º e nos itens 1 e 2 da alínea b do inciso IV do caput deste 

artigo, é lícita a veiculação de propaganda eleitoral em canais e perfis de pessoas naturais que:

I - alcancem grande audiência na internet;

II - ou participem de atos de mobilização nas redes para ampliar o alcance orgânico da 

mensagem, como o compartilhamento simultâneo de material distribuído aos participantes, a 

convocação para eventos virtuais e presenciais e a utilização de hashtags.

§ 6º-B. Não se aplica o disposto no inciso II do § 6º-A deste artigo para fins ilícitos, sob pena de 

responsabilização das pessoas organizadoras, das criadoras do conteúdo, das distribuidoras e 

das participantes, na proporção de suas condutas, pelos ilícitos eleitorais e penais.
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......................................................................................................

§ 7º-A. O impulsionamento de conteúdo em provedor de aplicação de internet somente poderá 

ser utilizado para promover ou beneficiar candidatura, partido político ou federação que o 

contrate, sendo vedado o uso do impulsionamento para propaganda negativa.

§ 7º-B. É vedada a priorização paga de conteúdos em aplicações de busca na internet que:

I - promova propaganda negativa;

II - utilize como palavra-chave nome, sigla, alcunha ou apelido de partido, federação, coligação, 

candidata ou candidato adversário, mesmo com a finalidade de promover propaganda positiva 

do responsável pelo impulsionamento;

III - ou difunda dados falsos, notícias fraudulentas ou fatos notoriamente inverídicos ou 

gravemente descontextualizados, ainda que benéficas à usuária ou a usuário responsável pelo 

impulsionamento.

§ 7º-C. Sem prejuízo da aplicação do disposto no § 5º deste artigo, as condutas que violarem os 

§§ 7º-A e 7º-B poderão ser objeto de ações em que se apure a prática de abuso de poder.

............................................................................................” (NR)

“Art. 29. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 11. É vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e quatro) horas depois da 

eleição, a circulação paga ou impulsionada de propaganda eleitoral na internet, mesmo se a 

contratação tiver sido realizada antes desse prazo, cabendo ao provedor de aplicação, que 

comercializa o impulsionamento, realizar o desligamento da veiculação de propaganda eleitoral.” 

(NR)

“Art. 29-A. A live eleitoral, entendida como transmissão em meio digital, realizada por candidata 

ou candidato, com ou sem a participação de terceiros, com o objetivo de promover candidaturas 

e conquistar a preferência do eleitorado, mesmo sem pedido explícito de voto, constitui ato de 

campanha eleitoral de natureza pública.

§ 1º A partir de 16 de agosto do ano das eleições, a utilização de live por pessoa candidata para 

promoção pessoal ou de atos referentes a exercício de mandato, mesmo sem menção ao pleito, 

equivale à promoção de candidatura, nos termos do caput deste artigo.

§ 2º É vedada a transmissão ou retransmissão de live eleitoral:

I - em site, perfil ou canal de internet pertencente à pessoa jurídica, à exceção do partido 

político, da federação ou da coligação a que a candidatura seja vinculada (art. 29, § 1º, I, desta 

Resolução);
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II - por emissora de rádio e de televisão (art. 43, II, desta Resolução).

§ 3º A cobertura jornalística da live eleitoral deve respeitar os limites legais aplicáveis à 

programação normal de rádio e televisão, cabendo às emissoras zelar para que a exibição de 

trechos não configure tratamento privilegiado ou exploração econômica de ato de campanha 

(art. 43, I e § 1º, desta Resolução).” (NR)

“Art. 31. ........................................................................................

§ 1º É proibida às pessoas jurídicas e às pessoas naturais a venda de cadastro de endereços 

eletrônicos e banco de dados pessoais, nos termos do § 1º do art. 57- E da Lei nº 9.504/1997.

......................................................................................................

§ 1º-B. O cadastro de dados pessoais de contato, detido de forma legítima por pessoa natural, 

poderá ser cedido gratuitamente a partido político, federação, coligação, candidata ou candidato, 

condicionando-se o uso lícito na campanha à obtenção prévia de consentimento expresso e 

informado das(os) destinatárias(os) no primeiro contato por mensagem ou outro meio.” (NR)

“Art. 33. .......................................................................................

......................................................................................................

§ 3º A mensagem eletrônica mencionada no caput deste artigo deverá conter a informação 

sobre o canal de comunicação disponibilizado nos termos do § 5º do art. 10 desta Resolução e 

explicar, em linguagem simples e acessível, a finalidade do canal.

“Art. 33-B. Cabe aos provedores de aplicação, aos partidos políticos, às federações, às 

coligações, às candidatas ou aos candidatos, quando realizarem tratamento de dados pessoais 

para fins de propaganda eleitoral:

I - garantir o acesso facilitado às informações sobre o tratamento de dados, previsto no art. 9º da 

Lei nº 13.709/2018, em especial quanto aos dados utilizados para realizar perfilamento de 

usuárias e usuários com vistas ao microdirecionamento da propaganda eleitoral;

II - garantir o cumprimento dos direitos previstos nos arts. 17 a 20 da Lei nº 13.709/2018;

III - adotar as medidas necessárias para a proteção contra a discriminação ilícita e abusiva, nos 

termos do inciso IX do art. 6º da Lei nº 13.709/2018;

IV - usar os dados exclusivamente para as finalidades explicitadas e consentidas pela pessoa 

titular, respeitando os princípios da finalidade, da necessidade e da adequação;

V - implementar medidas de segurança técnica e administrativa para proteger os dados pessoais 

de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas que possam levar à destruição, 

perda, alteração, comunicação ou difusão dos dados, nos termos do art. 46 da Lei nº 

13.709/2018;
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VI - notificar, em caso de incidentes de segurança que possam acarretar riscos ou danos 

relevantes às(aos) titulares dos dados, a autoridade nacional e às(aos) titulares afetadas(os), 

nos termos do art. 48 da Lei nº 13.709/2018.

§ 1º Na propaganda eleitoral, o tratamento de dados pessoais sensíveis ou de dados pessoais 

que possam revelar dados pessoais sensíveis exige, além do disposto nos incisos do caput 

deste artigo, o consentimento específico, expresso e destacado do titular.

§ 2º No caso de dados pessoais sensíveis a que a candidata ou o candidato tenha acesso 

pessoalmente em decorrência de seu núcleo familiar, de suas relações sociais e de seus 

vínculos comunitários, como a participação em grupos religiosos, associações e movimentos, o 

consentimento específico, expresso e destacado de que trata o § 1º deste artigo somente será 

exigido para a transferência a terceiros, respondendo o cedente por divulgação ou vazamento.

§ 3º É dever de partidos políticos, federações, coligações, candidatas e candidatos exigir e 

fiscalizar o cumprimento do disposto neste artigo pelas pessoas e empresas contratadas por 

suas campanhas.

§ 4º O descumprimento do disposto neste artigo e no § 1º do art. 31 desta Resolução acarretará 

a remoção do conteúdo veiculado e a comunicação do fato à Autoridade Nacional da Proteção 

de Dados, a quem compete avaliar a aplicação das sanções previstas no art. 52 da Lei nº 

13.702/2018, sem prejuízo da eventual apuração de ilícitos eleitorais ou crimes.” (NR)

“Art. 33-C. Para os fins previstos nesta Resolução, os partidos políticos, as federações, as 

coligações, as candidatas e os candidatos devem manter o registro das operações de 

tratamento de dados pessoais, nele contendo, ao menos:

I - o tipo do dado e a sua origem;

II - as categorias de titulares;

III - a descrição do processo e da finalidade;

IV - o fundamento legal;

V - a duração prevista para o tratamento, nos termos da Lei nº 13.709/2018;

VI - o período de armazenamento dos dados pessoais;

VII - a descrição do fluxo de compartilhamento de dados pessoais, se couber;

VIII - os instrumentos contratuais que especifiquem o papel e as responsabilidades de 

controladores e operadores;

IX - as medidas de segurança utilizadas, incluindo boas práticas e políticas de governança.

§ 1º A Justiça Eleitoral disponibilizará modelo para o registro de operações simplificado de que 

trata o caput deste artigo.
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§ 2º O registro de operações deverá ser conservado pelas pessoas mencionadas no caput deste 

artigo durante o período eleitoral, permanecendo a obrigação em caso de ajuizamento de ação 

na qual se apure irregularidade ou ilicitude no tratamento de dados pelas campanhas.

§ 3º Nas ações mencionadas no § 2º deste artigo, a autoridade eleitoral poderá determinar a 

exibição do registro de operações e de documentos que o corroborem.” (NR)

“Art. 33-D. Nas eleições para os cargos de Presidente da República, Governador, Senador e 

Prefeito das capitais dos Estados, a Justiça Eleitoral poderá determinar a elaboração de relatório 

de impacto à proteção de dados nos casos em que o tratamento representa alto risco.

§ 1º Considera-se de alto risco o tratamento de dados pessoais que, cumulativamente:

I - seja realizado em larga escala, assim caracterizado quando abranger número de titulares 

equivalente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do eleitorado apto da circunscrição;

II - envolva o uso de dados pessoais sensíveis ou de tecnologias inovadoras ou emergentes 

para perfilamento de eleitoras e eleitores com vistas ao microdirecionamento da propaganda 

eleitoral e da comunicação da campanha.

§ 2º A autoridade eleitoral que concluir necessários os relatórios de impacto na circunscrição 

expedirá, até o dia 16 de agosto do ano das eleições, ofício dirigido a todos os partidos políticos, 

federações e coligações que registrarem candidaturas para os cargos mencionados no caput 

deste artigo, informando o prazo em que deverá ser atendida a requisição.

§ 3º Nas eleições gerais, a análise de necessidade do relatório de impacto e a expedição de 

ofício caberá à(ao) presidente do Tribunal da circunscrição.

§ 4º O relatório de impacto será elaborado sob responsabilidade conjunta da candidata ou do 

candidato e do partido político, da federação ou da coligação pela qual concorre, devendo 

conter, no mínimo:

I - a descrição dos tipos de dados pessoais coletados e tratados;

II - os riscos identificados;

III - a metodologia usada para o tratamento e para a garantia de segurança das informações;

IV - as medidas, salvaguardas e instrumentos adotados para mitigação de riscos.

§ 5º As campanhas que não realizarem tratamento de alto risco deverão informar, no prazo de 

resposta ao ofício, o(s) requisito(s) do § 1º deste artigo que não preenchem.

§ 6º Os relatórios recebidos e as informações prestadas nos termos do § 5º deste artigo serão 

disponibilizados no site da Justiça Eleitoral para consulta pública.

§ 7º O disposto neste artigo não exclui o exercício simultâneo da competência da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados prevista no art. 38 da Lei nº 13.709/2018.” (NR)
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“Art. 37. .......................................................................................

....................................................................................................

XXI - disparo em massa: estratégia coordenada de envio, compartilhamento ou encaminhamento 

de um mesmo conteúdo, ou de suas variações, para grande número de destinatárias e 

destinatários, por qualquer meio de comunicação interpessoal;

....................................................................................................

XXX - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 

tratamento de dados pessoais em nome do controlador;

XXXI - encarregado: pessoa indicada pelo controlador para intermediar a comunicação com a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados, orientar o pessoal de campanha sobre as práticas a 

serem adotadas em relação à proteção de dados pessoais e prestar esclarecimentos e tomar 

providências sobre as reclamações e comunicações formuladas pelos titulares;

XXXII - perfilamento: tratamento de múltiplos tipos de dados de pessoa natural, identificada ou 

identificável, em geral realizado de modo automatizado, com o objetivo de formar perfis 

baseados em padrões de comportamento, gostos, hábitos e preferências e de classificar esses 

perfis em grupos e setores, utilizando-os para análises ou previsões de movimentos e 

tendências de interesse político-eleitoral;

XXXIII - microdirecionamento: estratégia de segmentação da propaganda eleitoral ou da 

comunicação de campanha que consiste em selecionar pessoas, grupos ou setores, 

classificados por meio de perfilamento, como público-alvo ou audiência de mensagens, ações e 

conteúdos político-eleitorais desenvolvidos com base nos interesses perfilados, visando ampliar 

a influência sobre seu comportamento;

XXXIV - inteligência artificial (IA): sistema computacional desenvolvido com base em lógica, em 

representação do conhecimento ou em aprendizagem de máquina, obtendo arquitetura que o 

habilita a utilizar dados de entrada provenientes de máquinas ou seres humanos para, com 

maior ou menor grau de autonomia, produzir conteúdos sintéticos, previsões, recomendações ou 

decisões que atendam a um conjunto de objetivos previamente definidos e sejam aptos a 

influenciar ambientes virtuais ou reais.

XXXV - conteúdo sintético: imagem, vídeo, áudio, texto ou objeto virtual gerado ou 

significativamente modificado por tecnologia digital, incluída a inteligência artificial.” (NR)

“Art. 38. .........................................................................................

.....................................................................................................

§ 7º As ordens judiciais de remoção de conteúdo da internet terão seus efeitos mantidos, mesmo 

após o período eleitoral, salvo se houver decisão judicial que declare a perda do objeto ou afaste 

a conclusão de irregularidade.
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§ 8º A perda de objeto das ordens judiciais de remoção de conteúdo da internet relacionadas a 

candidatas ou candidatos que disputam o segundo turno somente poderá ser declarada após 

sua realização.

§ 8º-A. A realização do pleito não acarreta a perda de objeto dos procedimentos em que se 

apure anonimato ou manifestação abusiva na propaganda eleitoral na internet, inclusive a 

disseminação de fato notoriamente inverídico ou gravemente descontextualizado tendente a 

atingir a honra ou a imagem de candidata ou candidato.

............................................................................................” (NR)

“Art. 43. ........................................................................................

......................................................................................................

III - dar tratamento privilegiado a candidata, candidato, partido político, federação ou coligação, 

inclusive sob a forma de retransmissão de live eleitoral de que trata o art. 29-A desta Resolução;

IV - veicular ou divulgar filmes, novelas, minisséries ou qualquer outro programa com alusão ou 

crítica voltada especificamente a candidata, candidato, partido político, federação ou coligação, 

mesmo que dissimuladamente, exceto programas jornalísticos ou debates políticos;

............................................................................................” (NR)

“Art. 55. ........................................................................................

....................................................................................................

§ 1º Para os fins deste artigo, a representação de cada partido na Câmara dos Deputados é a 

resultante da última eleição, consideradas as novas totalizações do resultado que ocorrerem até:

I - 20 de julho do ano da eleição, no caso de eleições ordinárias;

II - ou 50 (cinquenta) dias antes da data designada para a eleição, se forem convocadas novas 

eleições.

............................................................................................” (NR)

“Art. 65. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 1º-A Na reunião para elaboração do plano de mídia, as emissoras, os partidos políticos, as 

federações e as coligações poderão se manifestar sobre as especificações técnicas de cada tipo 

de mídia, as tecnologias compatíveis com o envio dos arquivos, a forma de entrega do material 

(se física, eletrônica ou ambas) e outros aspectos que entenderem relevantes para o bom 

funcionamento do horário eleitoral gratuito, a fim de que a deliberação considere os diferentes 

pontos de vista.
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............................................................................................” (NR)

“Art. 68. Os arquivos com as peças de propaganda eleitoral serão entregues às emissoras 

conforme deliberado na reunião para elaboração do plano de mídia, acompanhados do 

formulário do Anexo IV desta Resolução, no qual constará campo para que seja informado o 

percentual do programa destinado a candidatas mulheres, a candidatas negras e a candidatos 

negros, nos termos do § 1º do art. 77 desta Resolução.

§ 1º Se for eletrônica a entrega, os arquivos mencionados no caput deste artigo deverão estar 

acompanhados de todas as informações indicadas no formulário do Anexo IV desta Resolução e 

o procedimento deverá observar:

............................................................................................” (NR)

“Art. 77. ........................................................................................

......................................................................................................

§ 4º Os parâmetros previstos nos incisos do § 1º deste artigo deverão ser observados tanto 

globalmente quanto se separando o tempo no rádio e na televisão e, em cada um desses meios, 

nos blocos e nas inserções.

§ 5º A aferição do disposto no § 4º deste artigo será feita no período total de campanha e em 

cada ciclo semanal da propaganda.

§ 6º Comprovado o não atingimento dos percentuais destinados às candidaturas de mulheres e 

de pessoas negras em um ciclo semanal de propaganda eleitoral gratuita, o tempo faltante 

deverá ser compensado nas semanas seguintes, pelo período necessário para assegurar o 

cumprimento da proporcionalidade até o fim da campanha.

§ 7º As candidatas e os candidatos prejudicadas(os) pelo descumprimento do disposto nos §§ 1º 

a 6º deste artigo poderão requerer judicialmente a compensação do tempo de propaganda a que 

têm direito, observado o procedimento previsto no art. 96 da Lei nº 9.504/1997.

§ 8º Para assegurar a eficácia da decisão judicial que determine a compensação de tempo, 

poderão ser adotadas medidas coercitivas, incluída a cominação de multa processual até seu 

efetivo cumprimento.

§ 9º Para possibilitar o controle das regras previstas neste artigo, os tribunais eleitorais 

disponibilizarão, em suas páginas na internet, a informação sobre o tempo de propaganda 

gratuita destinado às candidaturas de mulheres e de pessoas negras, que será extraída dos 

dados fornecidos pelos partidos políticos, federações e coligações pelos formulários dos Anexos 

III e IV desta Resolução.” (NR)

Art. 2º Revogam-se, na Res.-TSE nº 23.610/2019:

I - os §§ 9º e 10 do art. 28;



Num. 160175835 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: CÁRMEN LÚCIA - 01/03/2024 15:30:41
https://pje.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24030115304144600000158843938
Número do documento: 24030115304144600000158843938
Este documento foi gerado pelo usuário 055.***.***-30 em 07/03/2024 14:31:31

II - o § 2º do art. 33-A;

III - o Capítulo IX – Das condutas vedadas a agentes públicos em campanha eleitoral;

IV - os arts. 109, 123 e 124.

Art. 3º Fica renumerado o parágrafo único do art. 17 da Res.-TSE nº 23.610/2019 como § 1º do mesmo artigo.

Art. 4º A ementa da Res.-TSE nº 23.610/2019 passa a vigorar com o teor “Dispõe sobre a propaganda eleitoral”.

Art. 5º O Capítulo IV da Res.-TSE nº 23.610/2019 passa a vigorar com o nome “Dos Conteúdos Político-

Eleitorais e da Propaganda Eleitoral na Internet”.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Brasília,  27 de fevereiro de  2024.

MINISTRA CÁRMEN LÚCIA – RELATORA

 

RELATÓRIO

 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA: Senhor Presidente,
1. Instrução relativa às eleições municipais de 2024, pela qual se propõe a alteração da Resolução n. 
23.610/2019 deste Tribunal Superior, que dispõe sobre a propaganda eleitoral.
2. Pela Portaria n. 729/2023, fui designada pelo Presidente deste Tribunal Superior, Ministro Alexandre de 
Moraes, para levar a efeito estudos visando à elaboração das instruções que regulamentarão as eleições 
municipais de 2024 e, ao final, preparar e relatar as Resoluções.
3. Pela Portaria n. 993/2023 da Presidência deste Tribunal Superior, foi designado grupo de trabalho com 
representantes do meu gabinete, da Secretaria-Geral da Presidência, da Assessoria Consultiva – Assec, da 
Assessoria de Gestão Eleitoral – Agel, da Assessoria de Exame de Contas Eleitorais e Partidárias – Asepa, da 
Secretaria Judiciária – SJD, da Assessoria do Processo Judicial Eletrônico – ASPJE, da Secretaria de 
Tecnologia da Informação – STI e da Secretaria de Gestão da Informação e do Conhecimento – SGIC.
4. A versão antes apresentada foi submetida à apreciação da sociedade em audiência pública realizada em 
25.1.2024, tendo sido ouvidas sugestões para aperfeiçoamento das Resoluções aplicáveis às eleições de 2024.
As sugestões recebidas foram examinadas, tendo sido consultadas as unidades técnicas e as equipes 
responsáveis de trabalho nas áreas específicas da Justiça eleitoral. A proposta que se submete à apreciação 
do Plenário acolheu parte das sugestões encaminhadas, tendo sido outras tantas recusadas com suficientes 
fundamentos.
É o relatório.

 

VOTO

 

A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (relatora): Senhor Presidente,
1. Instrução para regulamentação, em caráter permanente, dos procedimentos relativos à propaganda eleitoral 
(Resolução n. 23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral).
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2. A presente proposta de Resolução foi elaborada a partir de estudos da equipe técnica, que analisou as 
alterações legislativas ocorridas. Também levei em consideração a legislação brasileira vigente, as mudanças 
de jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal Superior Eleitoral aplicáveis à matéria e as 
propostas apresentadas nas audiências públicas e aquelas encaminhadas pelos Tribunais Regionais Eleitorais.
3. As alterações na instrução para regulamentação das eleições ordinárias de 2024 foram feitas em 
observância ao disposto no art. 2º da Resolução n. 23.472/2016:

“Art. 2º As instruções para regulamentação das eleições ordinárias serão editadas em caráter permanente e 

somente poderão ser alteradas nas seguintes hipóteses:

I - reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade de dispositivo da instrução pelo próprio Tribunal 

Superior ou pelo Supremo Tribunal Federal;

II - análise da constitucionalidade de dispositivo legal pelo Supremo Tribunal Federal;

III - superveniência de Lei ou Emenda Constitucional que tenha aplicação para as eleições reguladas pelas 

instruções;

IV - em decorrência do aperfeiçoamento das boas práticas e desenvolvimento tecnológico dos equipamentos, 

materiais e serviços utilizados nas eleições e das datas em que elas se realizam;

V - em decorrência da modificação da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal 

Federal sobre matéria eleitoral; e

VI - para correção de inexatidões materiais e retificação de erros de cálculo.

§ 1º As alterações de que tratam os incisos I, II e III deverão ser editadas até o dia 5 de março do ano da eleição 

e não poderão restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas na legislação eleitoral (Lei nº 

9.504/97, art. 105).

§ 2º A alteração de que trata o inciso V será implementada com a observância da disciplina estabelecida no art. 

5º desta Resolução.

§ 3º A alteração que verse sobre prestação de contas anuais somente será aplicada ao exercício seguinte, salvo 

se dela sobrevier evidente benefício para os partidos políticos.”

4. As sugestões apresentadas na audiência pública promovida pelo Tribunal Superior Eleitoral em 25.1.2024 
foram examinadas pelos setores técnicos deste Tribunal Superior, os quais encaminharam relatório e minuta 
atualizados da Resolução, tendo sido estes estudos analisados e a partir deles preparada esta proposta.
 5. Em cumprimento aos incs. VII e IX do art. 3º da Resolução n. 23.472/2016 deste Tribunal Superior Eleitoral, 
segue link com tabela das sugestões acatadas, parcialmente acatadas e não acatadas:
https://www.tse.jus.br/internet/arquivos/analise-contribuicoes/Instrucao-0600751-65-analise-de-contribuicoes-
Res-TSE-23732.pdf
Foram aproveitadas cinquenta e oito sugestões, nas quais foram aportadas ideias que conduziam ao 
aprimoramento da proposição originária. Essas sugestões foram analisadas e a ideia nelas expostas foi 
incorporada, sem reprodução do texto proposto.
Foram parcialmente acolhidas, neste tema, noventa e seis sugestões provenientes dos autores de sugestão na 
primeira fase de análise, de proposições dos Ministros do Tribunal Superior Eleitoral e de especialistas na área 
da ciência digital e de tecnologias digitais. O acolhimento parcial ou composto de algumas delas serviu ao 
objetivo de dotar de maior efetividade, atualização e clareza dos dispositivos propostos.
Não puderam ser aproveitadas, neste tema, duzentas e quarenta e três propostas por serem contrárias à 
Constituição da República, à lei ou à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou deste Tribunal Superior 
Eleitoral, por não trazerem aprimoramento técnico ou por inadequação às finalidades da regulamentação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm#art105
https://www.tse.jus.br/internet/arquivos/analise-contribuicoes/Instrucao-0600751-65-analise-de-contribuicoes-Res-TSE-23732.pdf
https://www.tse.jus.br/internet/arquivos/analise-contribuicoes/Instrucao-0600751-65-analise-de-contribuicoes-Res-TSE-23732.pdf
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Algumas das sugestões já estavam incluídas no texto proposto, não significando, assim, a sua rejeição, mas 
tão somente ser mera repetição do que antes elaborado.
6. São as seguintes as principais propostas de alteração:  
a) a proteção à liberdade de expressão de artistas e influenciadores, fazendo constar da Resolução a 
possibilidade de divulgação de posição política em shows, apresentações, performances artísticas e perfis e 
canais de pessoas naturais na internet, esclarecendo-se, ainda, cuidar-se de manifestação voluntária e gratuita 
e encarecendo-se ser vedada a contratação ou a remuneração daquelas pessoas com a finalidade específica 
de divulgar conteúdos político-eleitorais em favor de terceiros;
b) a proteção aos direitos da personalidade decorrentes da autoria de obras artísticas e audiovisuais, prevendo-
se ser a tutela inibitória – prevista na legislação - meio adequado para fazer cessar o uso desautorizado dessas 
obras nas campanhas, o que se faz, conforme a sistemática do Código de Processo Civil, do Código do 
consumidor, dentre outras leis vigentes, sem discutir dano, dolo ou culpa;
c) o reconhecimento de que as manifestações de artistas, candidatas e candidatos e apoiadores é compatível 
com a natureza dos eventos de arrecadação e não caracteriza showmício;
d) a previsão expressa de que a live eleitoral, entendida como transmissão em meio digital, realizada por 
candidata ou candidato, com ou sem a participação de terceiros, com o objetivo de promover candidaturas e 
conquistar a preferência do eleitorado, mesmo sem pedido explícito de voto, constitui ato de campanha eleitoral 
de natureza pública, não pode ser transmitida ou retransmitida por canal de pessoa jurídica na internet ou por 
emissoras de rádio e televisão, sob pena de configurar tratamento privilegiado durante a programação normal, 
vedado por lei;
e) a adoção de medidas necessárias para a efetividade do controle da desinformação contra a integridade do 
processo eleitoral, incluindo-se: orientação a juízas e juízes eleitorais para exercerem com presteza e 
efetividade o poder de polícia, para assegurar a eficácia das decisões de remoção de conteúdos ilícitos que 
venham a ser reproduzidos na propaganda sob sua jurisdição;
f) a previsão de criação de repositório de decisões do Tribunal Superior Eleitoral sobre a matéria, 
disponibilizado para consulta pública;
g) a agilidade do cumprimento das ordens de remoção e de requisições, pois os provedores de aplicação terão 
que anexar as mídias e os dados no repositório para comprovar o cumprimento, assegurado o sigilo sobre esse 
conteúdo;
h) a regulação de obrigações a serem cumpridas pelos provedores de aplicação, indispensáveis para que seus 
serviços sejam prestados em conformidade com seu dever de cuidado e com sua função social, 
constitucionalmente estabelecido para todos. No tema específico são obrigações dos provedores de aplicação, 
por exemplo: a adoção e a publicização de medidas para impedir ou diminuir a circulação de fatos notoriamente 
inverídicos ou gravemente descontextualizados que atinjam a integridade do processo eleitoral; a veiculação, 
por impulsionamento e sem custos, do conteúdo informativo que elucide o fato notoriamente inverídico ou 
gravemente descontextualizado; a manutenção de repositório de anúncios para acompanhamento, em tempo 
real, do conteúdo, dos valores, dos responsáveis pelo pagamento e das características dos grupos 
populacionais que compõem a audiência (perfilamento) da publicidade contratada;
i) a previsão da responsabilidade dos provedores de aplicação que não promoverem a indisponibilização 
imediata de conteúdos e contas, durante o período eleitoral, em casos de risco, como: condutas, informações e 
atos antidemocráticos tipificados no Código Penal; e de comportamento ou discurso de ódio, inclusive 
promoção de racismo, homofobia, ideologias nazistas, fascistas ou odiosas contra uma pessoa ou grupo 
mediante preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação ilícita;
j) a regulação do uso da inteligência artificial nos contextos eleitorais, estabelecendo: exigência de rótulos de 
identificação de conteúdo sintético multimídia; a restrição ao uso de chatbots e avatares para intermediar a 
comunicação da campanha, que não poderá simular interlocução com pessoa candidata ou outra pessoa real; a 
vedação absoluta ao uso para prejudicar ou para favorecer candidatura, de conteúdo sintético em formato de 
áudio, vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado digitalmente, ainda que mediante 
autorização, para criar, substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake);
k) a sistematização da aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais ao contexto eleitoral, conciliando 
regras adaptadas dos regulamentos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados com as particularidades do 
tratamento de dados pelas campanhas, realçando os seguintes temas: encarregado de dados; canal de 
comunicação; agentes de tratamento de pequeno porte; obrigações dos provedores de aplicação; registro de 
operações de tratamento de dados pelas campanhas em modelo a ser disponibilizado pela Justiça Eleitoral; 
 relatório de impacto à proteção de dados no caso de tratamento de alto risco pelas campanhas ao cargo de 
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prefeito nas capitais.
7. A matéria é submetida à análise deste Tribunal Superior, em observância ao prazo previsto no § 3º e caput 
do art. 105 da Lei n. 9.504/1997, que estabelece a data de 5 de março do ano de eleição como marco 
derradeiro à expedição de instruções aplicáveis às eleições:

“Art. 105. Até o dia 5 de março do ano da eleição, o Tribunal Superior Eleitoral, atendendo ao caráter 

regulamentar e sem restringir direitos ou estabelecer sanções distintas das previstas nesta Lei, poderá expedir 

todas as instruções necessárias para sua fiel execução, ouvidos, previamente, em audiência pública, os 

delegados ou representantes dos partidos políticos.

(...)

§ 3º Serão aplicáveis ao pleito eleitoral imediatamente seguinte apenas as resoluções publicadas até a data 

referida no caput.”

8. Pelo exposto, voto no sentido de aprovar a presente proposta de alteração da Resolução n. 
23.610/2019 do Tribunal Superior Eleitoral.

 

EXTRATO DA ATA

 

Inst nº 0600751-65.2019.6.00.0000/DF. Relatora: Ministra Cármen Lúcia. Interessado: Tribunal Superior 
Eleitoral.
Decisão: O Tribunal, por maioria, aprovou a proposta de alteração da Resolução-TSE nº 23.610/2019, que 
dispõe sobre propaganda eleitoral, utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha 
eleitoral, nos termos do voto da Relatora, vencido parcialmente o Ministro Floriano de Azevedo Marques, em 
relação ao art. 28, § 7º-B, II, da norma.
Composição: Ministros Alexandre de Moraes (presidente), Cármen Lúcia, Nunes Marques, Raul Araújo, Isabel 
Gallotti, Floriano de Azevedo Marques e André Ramos Tavares.
Vice-Procurador-Geral Eleitoral:  Alexandre Espinosa Bravo Barbosa.
 

SESSÃO DE 27.2.2024.
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